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Santos Jr.: |legitimidade passiva do PIE em aASA£o consumerista

Em recente episodio de falha na prestacéo do servico de fornecimento de energia el étrica no interior do
estado do Amazonas, houve 0 g uizamento em massa no juizado especia de demandas consumeristas em
face da concessionaria de serV| co pubI icoe do produtor independente de energia (PIE) que atua na
a0acdo: teria o PIE responsabilidade objetiva e legitimidade

OPINIAO

Preliminarmente, é necessario compreender o que éum PIE e

as fases que permeiam o servico de fornecimento de energia elétrica. Criado pelaLei n®9.074/1995, o
PIE é uma pessoa juridica— ou empresas reunidas em consorcio — que recebe concessao ou
autorizacéo do poder concedente para produzir energia el étrica destinada ao comércio de toda ou parte
daenergia produzida, por sua conta e risco.

Nesse contexto, afigurado PIE veio para contrastar com o regime tradicional de intermediacdo da
energia entre os produtores e consumidores, qual sgja, o de servico publico. De acordo com Luiz
Gustavo Kaercher, fica nitidaaintencdo do legislador de deixar claro que o0 segmento de geracéo de
energia € uma atividade econdmica segregada dos demais el os da cadeia (transmisséo e distribuicéo) e
deveria estar submetida a concorréncia[1].

Desta sorte, as |ocalidades que n&o sejam conectadas com o Sistema Interligado Nacional (SIN) fazem
parte do Sistema Isolado, o qual possibilita que pessoas juridicas de direito privado possam atuar como
PIE, que sera encarregado de gerar a energia que sera adquirida pela concessionéria de servico publico,
gue é aresponsavel peladistribuicéo da energia elétrica ao consumidor final.

Assim, em sintese, a geracéo de energia elétrica é o servigo que produz, por transformagéo, a energia
elétrica, a partir de varias fontes primarias, sendo a transmissdo de energia elétrica o servico que
transporta grandes blocos de energia el étrica por longas distancias, enquanto a distribuicéo de energia
elétrica é o servico que, recebendo a energia do gerador por meio do sistema de transmisséo, faz a
entrega fisica da energia aos consumidores finais, através das redes de distribuicéo, sendo realizada
preponderantemente em regime de concessao de servigo publico.
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Quanto ao tema, relevante destacar a conclusdo do dr. José Calasans Junior [2], consultor juridico do
Ministério das Minas e Energia, o qual asseverou que os servigos de energia el étrica compreendem trés
etapas, a saber, a geragado, a transmissao e a distribui¢cdo, de modo que somente a segunda e terceira
etapas, as quais utilizam os sistemas e redes publicas e envolvem o consumidor (usuario), € que devem
ser consideradas servicos publicos, de modo que a geracéo de energia el étrica néo é considerada servigco
publico.

Nessa quadra, existe umarelacdo do PIE com a concessionéria de servico publico por meio de um
contrato de comercializacdo de energia el étrica e poténcia nos sistemas isolados, 0 qual advoga-se possui
natureza privada, de modo que os prejuizos sofridos pelos consumidores em caso de eventual falhana
prestacdo do servigo de fornecimento de energia el étrica devem ser pleiteados perante a concessionaria
de servico publico. Explica-se.

Como visto, paraaém dafigurado PIE ndo se tratar de um concessionério de servico publico, ndo
sendo, portanto, um prestador de servico publico, a suainclusdo no polo passivo das demandas
consumeristas tem o conddo de esvaziar a competéncia dos juizados especiais e, assim, obstaculizar o
acesso a justica aos consumidores finais, hgja vista aimprescindivel necessidade de realizacéo de pericia
para a verificacdo do nexo de causalidade entre o dano alegado e afalha na prestacéo de servico de
energia elétrica, porquanto insofismével elucidar a origem do problema, se ocorrida na geracéo,
transmisséo ou distribuicéo, tendo em vista que n&o se poderiaimputar a responsabilidade ao PIE em
caso de falhas nas etapas de transmissdo e distribuicéo, fato que representa compl exidade incompativel
com o rito dos juizados especiais.

Em razdo disso, inaplicavel aresponsabilizacdo objetiva do PIE com base na Codigo de Defesa do
Consumidor, pois, além de ndo prestar servico publico diretamente a populacéo, tal medida afronta
literalmente o artigo 37, 86° da Constitui¢do, que prevé apenas a responsabilidade objetiva da pessoa
juridicade direito privado prestadora de servico publico, in verbis:

"Art. 371[..]

86° — As pessoas juridicas de direito publico e as de direito privado prestadoras de servicos publicos
responder &o pel os danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito
de regresso contra o responsavel nos casos de dolo ou culpa.”

Ademais, importante salientar, para que ndo pairem duvidas, que ndo se defende aqui a auséncia de
responsabilidade do PIE perante os danos eventual mente causados ao consumidor em decorréncia de
problemas na geracdo de energia el étrica. Contudo, advoga-se que inexiste responsabilidade objetiva do
PIE e que este ndo detém legitimidade parafigurar no polo passivo das demandas consumeristas, de
modo que as agdes devem ser direcionadas a concessionaria de servico publico e, esta sim, possui
legitimidade para pleitear seus prejuizos junto ao PIE, caso decorrentes de problemas existentes na etapa
de geracdo de energia, 0 que podera ser aferido por meio de pericia técnica.

Diante do exposto, resta evidente ailegitimidade passiva do PIE parafigurar no polo passivo de
demandas consumeristas, porquanto o PIE ndo pode ser considerado concessionario de servico publico e
nem prestador de servico publico diretamente ao consumidor, possuindo apenas relacdo contratual civil,
de carater privado, junto ao verdadeiro concessionario de servico publico, aguele responsavel pela
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distribuicdo de energia el étrica diretamente ao consumidor, 0 qual possui a prerrogativa parareguerer o
cumprimento do contrato com base nalegislacdo civil aplicavel arelagdo juridica existente entre as
partes, assim como pleitear em juizo os prejuizos eventual mente sofridos em decorréncia de problemas
ocasionados pelo PIE na geracéo de energia el étrica.

[1] Manua de Direito da Energia Elétrica. Sd0 Paulo: Quarter Latin, 2021, pag. 43.

[2] Consultor Juridico do Ministério das Minas e Energia, em artigo denominado " Servigo Publico ou
Atividade Econémica?' publicado na Gazeta Mercantil de 23.10.96.
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